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Resumo

Este artigo objetivou analisar a expansão e convergência do Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH) e do Produto Interno Bruto (PIB) per capita na 
região da AMESNE no período do ano de 2010 a 2017. Os resultados mostraram que 
houve convergência e avanços socioeconômicos e que os mapas temáticos são 
importantes fontes de análise para políticas públicas locais e regionais. Em uma 
análise apenas estadual, abordam-se outros índices como o Ajustado à Desigualdade e 
o de Desigualdade de Gênero. Mostra-se, tanto para o nível estadual quanto em nível 
municipal, o processo de evolução em cada uma das dimensões sugeridas. Nos 
resultados foram demonstrados o PIB, o PIB Per Capita e o IDH por cidade. Foi 
analisada a correlação entre os índices e os resultados apontaram variação entre 
0,1915 a 0,2398 no coeficiente r de Pearson, indicando não haver correlação entre as 
variáveis. Entre as limitações de estudo, está a lacuna na apuração dos dados, que é 
realizada pelo IBGE de tempos em tempos. Para estudos futuros, recomenda-se a 
análise da correlação do IDH com outras variáveis, como, por exemplo, desempenho 
no Índice de Desenvolvimento Básico da Educação (IDEB), entre outros. 

Palavras-chave: Produto Interno Bruto. Índice de Desenvolvimento Humano. 

1 Introdução 
No Rio Grande do Sul, a Associação dos Municípios da Encosta Superior do 

Nordeste (AMESNE) tem sua base composta por trinta e seis municípios, que 
importam em relevante potencial econômico para o estado. Entre eles, o município de 
Caxias do Sul é o segundo maior polo metalmecânico do país, Bento Gonçalves é 
referência nacional na produção de móveis. O cultivo de videiras e a fabricação de 
vinhos ocupam lugar de destaque em várias cidades. Nova Prata se destaca por conter 
a sede de uma das maiores indústrias de borrachas do Brasil e Veranópolis é detentora 
da maior produtora de Biodiesel do estado.

Essa região funcional totaliza 948.165 habitantes, de acordo com o Censo de 
2018, com uma área de 6.947,5 quilômetros quadrados e uma ampla diversidade 
econômica, composta por indústrias, serviços, comércios, tem o setor primário 
baseado na economia local, representada pela agricultura familiar. Para avaliar os 
municípios que compõem a amostra, este trabalho tomará por base o Produto Interno 
Bruto e o Índice de Desenvolvimento Humano, estabelecendo um comparativo 
histórico e a sua relação. 

Desde 1990, o cálculo e a divulgação do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro 
são realizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) – órgão 
federal subordinado ao Ministério do Planejamento (IBGE). Basicamente, representa a 
soma de todos os bens e serviços finais produzidos numa certa região durante um 
período determinado. 
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Um dos indicadores mais utilizados na macroeconomia tem como objetivo 
quantificar a atividade econômica de uma região. Na sua apuração, consideram-se 
apenas bens serviços finais, excluindo da conta todos os bens de consumo de 
intermediário. Sob a ótica da oferta, o valor do PIB é calculado a partir do valor 
gerado em cada uma das empresas que operam na economia, ou seja, o Valor 
Acrescentado Bruto (VAB), que representa a diferença entre o valor de produção e os 
consumos intermediários de cada empresa. Sob a ótica do rendimento, o valor do PIB 
é calculado a partir dos rendimentos de fatores produtivos distribuídos pelas empresas. 

Por outro lado, há que se considerar o Índice de Desenvolvimento Humano, 
uma medida comparativa usada para classificar os países pelo seu grau de 
“desenvolvimento humano” e para ajudar a classificar os países como desenvolvidos, 
em desenvolvimento e subdesenvolvidos. A estatística é composta a partir de dados de 
expectativa de vida ao nascer, educação e PIB per capita coletados em nível nacional. 
A cada ano, os países membros da ONU são classificados de acordo com essas 
medidas. O IDH também é usado por organização local ou empresas para medir o 
desenvolvimento dos estados e municípios nos quesitos (i) educação, (ii) longevidade 
e (iii) renda. 

Com o tempo, o conceito de riqueza e o conceito de desenvolvimento e 
progresso mudaram. Desde o conceito de acumulação mercantilista de metais 
preciosos até o conceito de renascimento, que produz riqueza apenas pela agricultura, 
até o conceito mais moderno transformado no conceito do PIB.

A princípio, o conceito de desenvolvimento estava relacionado ao crescimento 
econômico e, entre outra razão, incluía o estabelecimento de um sistema contábil 
nacional e a ênfase no conceito de PIB. Mais tarde,como se descobriu que o 
crescimento econômico não significa necessariamente progresso social, ou seja, o 
termo desenvolvimento econômico e social era usado na melhor distribuição da 
riqueza, o status da sociedade na economia tornou-se cada vez mais proeminente. 
Portanto, houve a construção de todo o sistema de indicadores sociais e o prestígio do 
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH).

Reconhece-se que o crescimento econômico não significa necessariamente 
desenvolvimento social, e as agências que geram estatísticas desenvolveram uma série 
de indicadores sociais para complementar as estatísticas do PIB. Como um indicador 
abrangente do desenvolvimento econômico social, o Índice de Desenvolvimento 
Humano tornou-se a principal referência, foi amplamente reconhecido e utilizado para 
fins de comparação internacional, e os indicadores atualmente pertencentes aos 
formuladores de políticas excederam o limite do PIB, o indicador é considerado 
apenas pelo aspecto econômico do desenvolvimento.

O IDH é o indicador alternativo mais usado para a substituição do PIB. Pode 
medir o bem-estar da sociedade em certa medida, mas ainda é um indicador 
controverso, vide as críticas feitas no meio acadêmico às mudanças constantes de 
metodologia e sua não adoção como estatística oficial pela maioria dos institutos de 
estatística.

No terceiro momento, os problemas ecológicos se tornam práticos e, em 
seguida, a expressão do desenvolvimento sustentável foi desenvolvida e destacada em 
aspecto social e econômico. Agora é acordado que o progresso deve ser econômico 
social e sustentável e, por causa dessa abordagem mais abrangente, certos termos 
aparecem cada vez mais frequentemente na discussão atual, como a felicidade. Além 
disso, parece que o conceito de felicidade tem sido constantemente mencionado para 
expressar mais plenamente os objetivos que a sociedade deve alcançar. Portanto, 
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apesar das diferenças conceituais, a medição é difícil e não há informações estatísticas 
adequadas.

Isso posto, o objetivo deste trabalho é apurar a relação entre a riqueza 
produzida (PIB) pelos municípios que compõem a região da AMESNE e o Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH) no período de 2010 a 2017.

2 Referencial Teórico 

2.1 Produto Interno Bruto
A consolidação de conceito de desenvolvimento como um processo de 

mudanças socioeconômicas logo trouxe à tona o desafio da sua mensuração, isto é, 
como “medir” o desenvolvimento. A evolução do Produto Interno Bruto (PIB), um 
indicador que a economia utilizava como referencial quantitativo do desenvolvimento 
de uma nação, não satisfazia as demais disciplinas, até porque nem sempre o 
crescimento econômico de uma nação ou região implicava automaticamente em 
desenvolvimento num sentido mais amplo. Ainda em 1954, um grupo de cientistas 
sociais vinculados à Organização das Nações Unidas (ONU) sugeria a necessidade de 
atrelar ao PIB alguns indicadores da área da saúde, educação, ocupação e habitação 
para melhor definir desenvolvimento (UN, 1954).

Miloni (1998), diz que, para se caracterizar o desenvolvimento econômico, 
deve-se observar ao longo do tempo a existência de variação positiva de crescimento 
econômico, medido pelos indicadores de renda, renda per capita, PIB e PIB per capita, 
de redução de níveis de pobreza, desemprego, desigualdade e melhoria dos níveis de 
saúde, nutrição, educação, moradia e transporte.

Nesse contexto, o desenvolvimento econômico já era considerado indicador de 
crescimento econômico (incrementos positivos no produto) acompanhado por 
melhorias do nível de vida dos cidadãos e por alterações estruturais na economia. Para 
ele, o desenvolvimento depende das características de cada país ou região. Em outras 
palavras, depende do seu passado histórico, da posição e extensão geográfica, das 
condições demográficas, da cultura e dos recursos naturais que possuem 
(SANDRONI, 1994).

O desenvolvimento deve ser encarado como um processo complexo de 
mudanças e transformação de ordem econômica, política e, principalmente, humana e 
social. Desenvolvimento nada mais é que o crescimento – incrementos positivos no 
produto e na renda – transformados para satisfazer as mais diversificadas necessidades 
do ser humano, tais como: saúde, educação, habitação, transporte, alimentação, lazer, 
dentre outras (SOUZA, 1993).

Dessa maneira, na procura pelo crescimento, sempre está presente o 
sentimento de que o bom é quando se tem mais, não importando a qualidade desse 
acréscimo. Nesse sentido, são consideradas desenvolvidas as sociedades capazes de 
produzir continuamente e é por isso que as nações perseguem o desenvolvimento (este 
como sinônimo de crescimento econômico), com o objetivo de acumular cada vez 
mais bens, sem, no entanto, se preocupar com os efeitos dessa acumulação 
desenfreada (CASTORIADIS, 1987).

No âmbito acadêmico, o debate sobre o conceito de desenvolvimento é muito 
rico, especialmente sobre a diferença entre desenvolvimento e crescimento 
econômico, porque muitos autores consideram apenas o aumento contínuo dos níveis 
de renda como uma condição para alcançar o desenvolvimento, sem, no entanto, se 
preocupar como tais incrementos são distribuídos. Deve-se acrescentar que “apesar 
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das divergências existentes entre as concepções de desenvolvimento, elas não são 
excludentes; na verdade, em alguns pontos, elas se completam” (SCATOLIN, 1989, p. 
24).

Simon Kuznets, economista norte-americano, de origem russa, nascido em 
1901 e falecido em 1985, com doutorado pela Universidade de Columbia, em 1926, 
fez parte da equipe de investigadores do National Bureau ofEconomicResearch, onde 
trabalhou juntamente com o economista Wesley C. Mitchell. Lecionou nas 
universidades de Pensilvânia (1931-1936), de Johns Hopkins (1945-1960) e na de 
Harvard (1960-1971). Dedicou a maior parte da sua vida ao ensino e à investigação, 
tendo sido membro e colaborador em várias associações, como a American Economic 
Association, American Statistical Association, Econometric Society, entre outras. 

Kuznets foi um pioneiro no estudo do rendimento nacional dos Estados 
Unidos e na determinação das razões do crescimento econômico dos países. A sua 
teoria conduziu a uma nova compreensão da estrutura econômica e social e do 
processo de desenvolvimento e valeu-lhe a atribuição do Prêmio Nobel da Economia 
em 1971. 

No Brasil, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) é um órgão 
estatal criado na década de 1930 pelo governo de Getúlio Vargas em substituição ao 
DNE (Departamento Nacional de Estatísticas) com o intuito de realizar estudos e 
levantar dados quantitativos e qualitativos sobre o território brasileiro e sua 
população. Segundo o próprio órgão, a sua missão institucional é “retratar o Brasil 
com informação necessária ao conhecimento da sua realidade e ao exercício da 
cidadania” (IBGE, 2020).

O Instituto foi primeiramente idealizado em 1933, logo no início do Governo 
Provisório, em um anteprojeto iniciado por Juarez Távora, então Ministro da 
Agricultura. Após sua institucionalização em 1934, foi criado em 1936 o então 
Instituto Brasileiro de Estatísticas (INE), mesmo ano da criação do Conselho Nacional 
de Estatísticas (CNE). No ano seguinte, foi criado o Conselho Nacional de Geografia 
(CGE), que era uma intendência subordinada ao INE e autorizada a aderir a UGI 
(União Geográfica Internacional). A intenção inicial do CGE era elaborar cartogramas 
e informações geográficas necessárias à estatística nacional.

Finalmente, em 1938, a articulação desses órgãos criou o IBGE, 
transformando, assim, o INE em uma entidade mais ampla, tendo os conselhos de 
Geografia e de Estatísticas subordinados e atuantes de forma autônoma. A partir de 
então, esse órgão passou a elaborar vários documentos acerca do território brasileiro, 
cumprindo a intenção de Getúlio Vargas, que era a de obter mais conhecimentos e 
informações sobre o espaço geográfico do país, a fim de melhor planejar e coordenar 
ações públicas, bem como garantir a soberania nacional.

Com o passar dos anos, esse instituto sofreu várias reformulações e hoje está 
cada vez mais bem estruturado. Suas funções principais, além de produzir dados 
estatísticos, são: coordenar a leitura desses dados, produzir gráficos e mapas a partir 
das informações obtidas, associar informações quantitativas e matemáticas a dados e 
informações geográficas, elaborar e estruturar sistemas de informações ambientais, 
divulgar boletins e notícias referentes a informações obtidas, além de coordenar todos 
os sistemas estatísticos e cartográficos do país. Dessa forma, esse órgão, ao lado de 
outras instituições como o INPE (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais), é a 
principal fonte para cientistas, estudantes e, principalmente, gestores públicos que 
planejam e coordenam ações para melhoria estrutural e social do território brasileiro

Considerando que a série histórica do IBGE só começa em 1900, o Quadro 1, a 
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seguir, apresenta o crescimento médio do PIB per capita em cada década do século 
XX e nas duas primeiras décadas do século XXI.

Quadro 1: Crescimento acumulado do PIB per capita por década.
(Continua)

Período
Crescimento acumulado

em 10 anos
Crescimento
médio anual

1901-10 11,3% 1,1%
1911-20 17,3% 1,6%
1921-30 34,2% 3,0%
1931-40 32,3% 2,8%
1941-50 40,8% 3,5%
1951-60 51,1% 4,2%
1961-70 36,9% 3,2%
1971-80 79,1% 6,0%

(Continuação)

Período
Crescimento acumulado

em 10 anos
Crescimento
médio anual

1981-90 -3,9% -0,4%
1991-00 18,1% 1,7%
2001-10 27,8% 2,5%

Projeção 2011-20* 0,0% 0,0%

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2020).

Os dados evidenciam que, do ponto de vista do crescimento econômico, a 
maior “década perdida” ocorreu em 1981-90, quando o Brasil sofreu efeitos da crise 
da dívida externa e da alta da inflação subseqüente. Em 1990, o PIB per capita estava 
aproximadamente 4% abaixo do verificado em 1980. A década de 1991-2000 também 
é considerada perdida por alguns analistas, embora os números indiquem crescimento 
de 18,1%, se comparada em relação ao crescimento do resto do mundo. Do ponto de 
vista interno, o desempenho foi ligeiramente superior ao verificado no início do 
século XX, isto é, até 1920.

O período de rápido crescimento e desenvolvimento do Brasil ocorreu de 1920 
a 1980, quando a economia brasileira registrou uma das maiores expansões do PIB 
per capita no mundo. O crescimento total foi de 826% em 60 anos, média de quase 
4% ao ano, com auge na década de 1971-1980, durante o “milagre econômico”. 
Voltando ao período recente, após o retrocesso dos anos 1980 e lento crescimento dos 
anos 1990, obteve-se um “milagrinho econômico” em 2001-2010, com expansão de 
quase 28% do PIB per capita. O bom desempenho não atingiu o ritmo de crescimento 
verificado entre 1920 e 1980, mas depois do que aconteceu entre 1980 e 2000, a 
expansão verificada em 2001-2010 foi um alívio, sobretudo porque ela aconteceu em 
uma economia mais complexa, com população bem maior do que no passado, e foi 
acompanhada pela redução da desigualdade.

A situação voltou a piorar a partir de 2011 e, baseado nas projeções de 
crescimento para 2020, possivelmente o indicador feche a segunda década do século 
XXI com expansão zero do PIB per capita. Mesmo que a economia surpreenda e 
cresça 3% neste ano, o desempenho do PIB per capita em 2011-2020 será o segundo 
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pior desde que temos estatísticas econômicas sobre nossa renda por habitante.
Para colocar o desempenho recente em perspectiva histórica, a Figura 1, a 

seguir, apresenta a evolução do log do índice de PIB real per capita desde 1900. 
Definindo o valor de 1990 como 100 (logdecimal igual a 2), os dados claramente 
indicam estagnação no início do século XX, “decolagem e expansão” de 1920 a 1980, 
e desaceleração a partir de 1980.

Figura 1 – Evolução do PIB per capita no Brasil

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2020).
Focando no período recente, os dados também mostram a intensidade das 

recessões de 1981-1983 1990-1992 e 2014-2016. Outro fato interessante é a 
coincidência entre queda/estagnação do PIB per capita e crises/mudanças políticas. 
Por exemplo, houve recessão e mudança de governo no início dos anos 1930. Quinze 
anos depois, houve estagnação e nova mudança de governo, com a deposição de 
Getúlio Vargas. A crise política seguinte ocorreu no início dos anos 1960, após nova 
estagnação do PIB per capita. Já no início dos anos 1980, a grande recessão associada 
à crise da dívida externa contribuiu para o fim da ditadura militar. Dez anos depois, a 
recessão com quase hiperinflação foi seguida do impeachment do Presidente Collor e, 
mais recentemente, outra grande recessão contribuiu para o impeachment da 
Presidente Dilma, em 2016. Como exceção à regra, cabe apontar a estagnação na 
virada do século XX para o século XXI, durante o segundo mandato do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, quando não houve crise política. Naquela época, ocorreu 
uma mudança substancial de poder, com a eleição do Presidente Luis Inácio Lula da 
Silva, em 2002. O mesmo pode ser dito sobre o atual momento, dado que a estagnação 
verificada durante o governo do Presidente Michel Temer contribuiu para a derrota 
dos partidos tradicionais nas eleições de 2018, e a uma nova mudança substancial de 
poder, com ascensão da extrema-direita no Brasil. Assim, se nossa história serve de 
guia, a continuação do lento crescimento tende a gerar nova crise ou mudança política 
nos próximos anos (PENA, 2020, apud IBGE, 2020)

Entre todos os indicadores disponíveis que medem e quantificam 
desenvolvimento, o PIB ainda detém o papel de indicador-chave. Mas isto não se deve 
ao fato de haver consenso sobre a utilidade do PIB, ou por ser um instrumento 
relativamente simples de medição do bem-estar, ou ainda porque é um dado 
facilmente encontrado e assim desempenha uma função básica entre os tomadores de 
decisão. O PIB ainda é um indicador-chave fundamental, porque representa o credo 
estratégico das agências e das políticas locais, regionais e nacionais de 
desenvolvimento (NOHLEN; NUSCHLER, 1993).

O cálculo do PIB considera os bens e serviços finais, o que significa que não 
se leva em consideração o ferro utilizado na produção de um carro, por exemplo, mas 
sim o carro em si. Isso evita que alguns produtos sejam contabilizados duas vezes. A 
medição do nível de riqueza pode ser feita de três formas, chegando ao mesmo 
resultado, como indicado abaixo, no Quadro 2. 
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Quadro 2 – Medição do nível de riqueza

Riqueza: Somam-se todas as riquezas produzidas na área. Assim, considera-se tudo 
que foi produzido. Nessa soma, leva-se em consideração o que foi produzido pela 
indústria, pelo setor de serviços (todas as atividades remuneradas) e pela 
agropecuária. Desconsideram-se, nesse caso, os produtos intermediários, ou seja, as 
matérias-primas, para não contabilizá-las duas vezes.
Demanda: Considera-se o consumo, ou seja, leva-se em conta a despesa interna. 
Sendo assim, há uma análise sobre o que é consumido pelas famílias e pelo governo, 
bem como despesas das empresas (privadas ou governamentais) que investem. As 
exportações e importações também são consideradas nesse cálculo. A soma é feita a 
partir de tudo que é comprado.
Renda: Somam-se as remunerações com base nos salários, juros, aluguéis e lucros 
distribuídos. Nesse caso, considera-se que o salário pode pagar pela comida vendida 
no restaurante, por exemplo, e, dessa forma, paga-se também pelo serviço, garantindo 
ainda o lucro obtido pelo estabelecimento, assim como os custos da produção.

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2020).

Para o cálculo do indicador, são considerados os itens demonstrados no 
Quadro 3, a seguir:

Quadro 3 – Itens considerados e não considerados na apuração do indicador PIB.

São considerados no cálculo: Não são considerados no cálculo:

Bens e produtos finais (vendidos ao 
consumidor final);

Bens intermediários (produtos utilizados 
na produção de um produto final, ou seja, 
as matérias-primas);

Serviços (atividades remuneradas); Serviços não remunerados;

Investimentos (gastos de empresas privadas 
ou do governo com o objetivo de aumentar 
a produção);

Bens que já existem (uma casa só é 
levada em consideração quando 
construída. Quando ela é revendida, não 
entra no cálculo);

Gastos do governo (o que é gasto para 
atender as demandas populacionais).

Atividades informais.

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2020).

2.2 Índice de Desenvolvimento Humano (IDH)
O conceito de desenvolvimento humano é definido como um processo de 

ampliação das escolhas das pessoas para que tenham capacidades e oportunidades 
para serem aquilo que desejam ser. Diferentemente da perspectiva do crescimento 
econômico, que vê o bem-estar de uma sociedade apenas pelos recursos ou pela renda 
que ela pode gerar, a abordagem de desenvolvimento humano procura olhar 
diretamente para as pessoas, suas oportunidades e capacidades. A partir desse 
conceito, foi elaborado o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), que tem como 
objetivo “oferecer um contraponto a outro indicador muito utilizado, o Produto 
Interno Bruto (PIB), que considera apenas a dimensão econômica do 
desenvolvimento”.

PNDU (2013) diz que o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é 
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composto por três indicadores, que representam a oportunidade de uma sociedade de 
ter vidas longas e saudáveis, de ter acesso ao conhecimento, e ter comando sobre os 
recursos, de forma a garantir um padrão de vida digno. Por meio dessas dimensões 
pretende-se avaliar a realização do bem-estar mediante a adoção de um estilo de vida 
resultante de escolhas livres e informadas, a partir das habilidades e conhecimentos 
acumulados.

Nascido na Índia em 1933, Amartya KumarSen ficou conhecido por ter sido o 
primeiro e até o momento, único acadêmico de um país não desenvolvido a ganhar o 
prêmio Nobel de Economia. O indiano concedeu enormes contribuições acadêmicas, 
sendo ainda reitor e professor na Universidade de Cambridge, professor em Oxford e 
Harvard. Além disso, foi um dos fundadores do Instituto Mundial de Pesquisa em 
Economia do Desenvolvimento. Desempenhou um papel importantíssimo na análise 
do desenvolvimento dos países, ao criar em 1990, em parceria com o paquistanês 
MahbubulHaq, o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) uma nova maneira de 
medir o desenvolvimento dos países, considerando não apenas os fatores econômicos, 
mas também a sociais (FGV, 2020).

Publicado pela primeira vez em 1990, o índice é calculado anualmente, a partir 
de 2010, sua série histórica é recalculada devido ao movimento de entrada e saída de 
países e suas adaptações metodológicas, o que possibilita uma análise de tendências. 
Aos poucos, o IDH, tornou-se referência mundial, é um índice chave dos objetivos de 
desenvolvimento do milênio e no Brasil tem sido utilizado pelo governo federal e 
por administrações regionais através do (IDH-M) Índice de Desenvolvimento 
Municipal.

Desde a conclusão do relatório de Desenvolvimento Humano de 2010, há 20 
anos, novos métodos foram usados para calcular o Índice de Desenvolvimento 
Humano. Atualmente, os três pilares (saúde, educação e renda) que constituem o 
índice de desenvolvimento humano são medidos da seguinte forma:

Quadro 4 – Pilares do Índice de Desenvolvimento Humano

Saúde: Os fatores observados são a expectativa de vida da população influenciada 
pelo acesso disponível ou não de recursos médicos, tratamento de doenças, 
saneamento básico, bem-estar e qualidade de vida. Quando a expectativa de vida em 
um país é alta, as condições de vida são boas, o acesso ao tratamento médico é 
adequado e programas de vacinação, pré-natal são realizados para orientar a 
população sobre os cuidados com a saúde.
Educação: Quanto maior for o tempo de permanência de crianças e adolescentes na 
escola, maior a possibilidade de um país ter um desenvolvimento humano alto. Isso 
mostra, por exemplo, a importância da educação em um Estado. São analisadas ainda 
as políticas públicas de um governo, as campanhas de redução da taxa de repetência e 
evasão escolar.
Renda: O cálculo é realizado a partir do rendimento do país, tendo como base 
o Produto Interno Bruto (PIB), dividido pelo número de habitantes. O poder 
aquisitivo, taxa de desemprego e nível de consumo também são observados.

Fonte: Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (2020).

O Índice de Desenvolvimento Humano é um indicador médio que mede as 
realizações básicas de desenvolvimento humano de um país. Como todas as médias, o 
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Índice de Desenvolvimento Humano mascara a desigualdade da distribuição do 
desenvolvimento humano na população nacional. O IDH 2010 introduziu o (IDHAD) 
Índice de Desenvolvimento Humano Ajustado à Desigualdade que leva em 
consideração a desigualdade em todas as três dimensões do IDH “descontando” o 
valor médio de cada dimensão de acordo com o nível de desigualdade.

2.3 A relação entre o PIB e o IDH
O Produto Interno Bruto (PIB) é o principal indicador da riqueza de um país e 

representa a soma dos bens e serviços nele produzidos. A medida considera três tipos 
principais de atividades: a Agricultura, Indústrias e Prestação de Serviços.

Embora seja uma medida importante da atividade econômica, é preciso 
enfatizar que o PIB não pode ser considerado um indicador de bem-estar. Afinal o PIB 
pode refletir apenas a renda média do país, não capturando aspectos importantes para 
o bem-estar, como distribuição de renda, incidência de pobreza, proteção ambiental e 
qualidade de vida. Desse modo, estudiosos de todo o mundo discutem vigorosamente 
a questão da substituição do PIB por um novo indicador que considere o 
desenvolvimento sustentável, além de variáveis econômicas mistas.

O mais próximo disso globalmente é o Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH). O índice pode ser usado para comparações entre países e seu objetivo é medir 
o grau de desenvolvimento econômico e a qualidade de vida fornecida às pessoas. O 
relatório anual do Índice de Desenvolvimento Humano é preparado pelo Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). O Índice é calculado com base em 
dados econômicos e sociais, e seu valor varia de 0 (sem desenvolvimento humano) a 
1(desenvolvimento humano total). Quanto mais próximo de 1, mais desenvolvido o 
país. O IDH também é usado para promover o desenvolvimento de cidades, estados e 
regiões. Ao calcular o índice, devem ser calculados os seguintes fatores: nível de 
escolaridade (média de anos de estudo), expectativa de vida e PIB per capita.

Observe-se que o IDH, indiretamente, capta vários aspectos importantes para a 
sustentabilidade. Por exemplo, sociedades com população mais educada tendem a 
respeitar mais a cidadania e a ter maior consciência de problemas ambientais. 
Longevidad está usualmente associada a uma vida saudável, o que decorre tanto de 
ações que afetam o individual (como acesso à saúde, boa alimentação, estilo de vida 
mais regrado), quanto de ações que afetam a coletividade de maneira geral (como 
menor poluição e melhores condições de transporte público). Contudo, a correlação 
entre o IDH e a sustentabilidade não é perfeita e pode envolver defasagem. Uma ação 
de preservação hoje pode se refletir em um IDH mais alto somente após vários anos.

3 Metodologia 
Segundo Diehl e Tatim (2004) “metodologia pode ser definida como o estudo 

e avaliação dos diversos métodos, com o propósito de identificar possibilidades e 
limitações no âmbito de sua aplicação no processo de pesquisa cientifica”. Para 
Fachin (2006), “em sentido mais genérico, método, em pesquisas, seja qual for o tipo, 
é a escolha de procedimentos sistemáticos para descrição e explicação de um estudo”.

De acordo com Lakatos e Marconi (2010) “o método é o conjunto das 
atividades sistemáticas e racionais que, com maior segurança e economia, permite 
alcançar o objetivo – conhecimentos válidos e verdadeiros – traçando o caminho a ser 
seguido, detectando erros e auxiliando as decisões do cientista”. Desse modo, é 
possível concluir que método é o conjunto de processos que serão efetuados para 
atingir o objetivo de um estudo.
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Dessa forma, este capítulo busca descrever os procedimentos metodológicos 
que serão empregados no desenvolvimento do estudo. Através deles, será possível 
atingir com eficiência o objetivo almejado e então solucionar o problema proposto.

3.1 Delineamento da pesquisa
Entende-se por delineamento, o planejamento da pesquisa em sua dimensão 

mais ampla, envolvendo fundamentos metodológicos, a definição dos objetivos, o 
ambiente da pesquisa e a determinação das técnicas de coleta e análise de dados. 
Portanto, podem ser identificados diversos delineamentos de pesquisa (GIL, 2010).

Na pesquisa qualitativa, busca-se descobrir características culturais e 
significados mais precisos das questões relacionadas ao assunto. Observam-se os 
sujeitos em situações isoladas tanto quanto em situações que envolvam um contexto 
social, colocando ênfase na idéia dos significados do comportamento destes sujeitos 
(TRIVINOS, 1987).

Segundo Diehl e Tatim (2004), “a análise compreende, além da verificação das 
relações entre variáveis, as explicações e especificações dessas relações. A 
interpretação procura dar um significado mais amplo às respostas, vinculando-as a 
outros conhecimentos”. Na mesma linha de pensamento, Facchin descreve que (2006) 
“quando se fala em analisar dados, espera-se que o estudante consiga sumariar os 
dados coletados para transformá-los em informações que sustentem um raciocínio 
conclusivo sobre o problema proposto no trabalho monográfico”. Sugere-se ainda que, 
na fase de interpretação, deverá ocorrer o relacionamento dos dados coletados com a 
base teórica que sustentou a pesquisa.

Conforme Gil (2019), as pesquisas exploratórias têm como propósito 
proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais 
explícito ou a construir hipóteses. Seu planejamento tende a ser bastante flexível, pois 
interessa considerar os mais variados aspectos relativos ou fato ou fenômeno 
estudado. O método de pesquisa exploratória baseia-se em formular questões 
problemas, em áreas pouco antes exploradas, onde existe pouco conhecimento 
sintetizado e acumulado, tem como finalidade desenvolver hipótese, utilizando 
procedimentos sistemáticos, para obter observações empíricas, ou para análise de 
dados. Nesta metodologia podem ser usados diversos procedimentos de coleta de 
dados, como entrevistas e análise de conteúdo (LAKATOS e MARCONI 2012).

Com um total de trinta e seis municípios pertencentes à Associação dos 
Municípios da Encosta Superior do Nordeste (AMESNE), sendo eles: André da 
Rocha, Antônio Prado, Bento Gonçalves, Boa Vista do Sul, Carlos Barbosa, Casca, 
Caxias do Sul, Coronel Pilar, Cotiporã, Dois Lajeados, Fagundes Varela, Farroupilha, 
Flores da Cunha, Garibaldi, Guabiju, Guaporé, Marau, Montaury, Monte Belo do Sul, 
Nova Araçá, Nova Bassano, Nova Pádua, Nova Prata, Nova Roma do Sul, Paraí, 
Pinto Bandeira, Protásio Alves, Santa Tereza, São Jorge, São Marcos, São Valentim 
do Sul, Serafina Corrêa, União da Serra, Veranópolis, Vila Flores, Vista Alegre do 
Prata, a região tem uma população estimada em 1.051.515 (9,2% da população do 
estado, estimativa do IBGE, 2019), dos quais 720.812 são eleitores (representando 
8,6% dos eleitores do estado) com um PIB de R$ 45,9 bilhões (representando 10,9% 
da estimativa do  PIB de 2017 para o estado), com um Índice de Desenvolvimento 
Humano 0,746% pela estimativa 2010 (IBGE, 2020).

3.2 Processos de coleta e análise de dados
Segundo Diehl e Tatim (2004) as técnicas de coleta de dados devem ser 
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escolhidas e aplicadas pelo pesquisador de acordo com o contexto da pesquisa. Os 
autores afirmam que existem diversas ferramentas de coleta de dados que podem ser 
utilizadas para se obter as informações necessárias. 

Na mesma linha de pensamento, Lakatos e Marconi (2010) definem que “são 
vários os procedimentos para a realização da coleta de dados, que variam de acordo 
com as circunstâncias ou com o tipo de investigação”. Dessa forma, é preciso analisar 
qual é a técnica mais adequada para cada pesquisa. Para efetuar a coleta de dados 
neste estudo, foi aplicada a pesquisa documental. Para Fachin (2006), “ela consiste na 
coleta, classificação, seleção difusa e utilização de toda a espécie de informações, 
compreendendo também as técnicas e os métodos que facilitam a sua busca e a sua 
identificação”.

Os dados foram coletados através de informações em sites, livros e alguns 
artigos referentes ao assunto abordado. Conforme Marconi e Lakatos (2008), na 
análise, o pesquisador entra em maiores detalhes sobre os dados decorrentes do 
trabalho estatístico, a fim de conseguir respostas às suas indagações, procura 
estabelecer relações necessárias entre os dados obtidos e as hipóteses formuladas.

Segundo Gil (1994), a análise tem como objetivo organizar e sumariar os 
dados de forma que possibilitem o fornecimento de respostas ao problema proposto 
para investigação. Já a interpretação procura um sentido mais amplo às respostas 
mediante sua ligação a outros conhecimentos anteriormente obtidos.

4 Aplicação Prática 
Neste capítulo apresentam-se os dados relativos aos municípios 

pertencentes ao AMESNE, bem como a relação entre o PIB e o PIB Per Capita com o 
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), com vistas à verificação do impacto 
positivo do fator econômico no desenvolvimento humano e vice-versa. 

Sob a ótica do Produto Interno Bruto (PIB) por cidade, segue a tabela por 
cidade, do maior para o menor.

Tabela 1 – Produto Interno Bruto por cidade

Fonte: Desenvolvido pela acadêmica.
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Ao que se pode perceber, excetuando-se a cidade de Caxias do Sul, o Produto 
Interno Bruto não ultrapassa os cinco bilhões de reais. No Gráfico 1 a seguir, pode-se 
perceber também que o impacto da crise econômica de 2015 impactou mais 
negativamente no município de Caxias do Sul que nos demais e que no município de 
Bento Gonçalves o impacto negativo ocorreu entre 2011 e 2012. Nos demais 
municípios, não foi percebido grande impacto positivo ou negativo ao longo dos anos 
analisados. 

Gráfico 1 – Evolução do PIB 2010/2017 por cidade

Fonte: Desenvolvido pela acadêmica.

Sob a ótica do PIB Per Capita, a análise leva em consideração a riqueza 
produzida em comparação com o número de habitantes de cada município. A Tabela 2 
a seguir descrita revela o PIB Per Capita por município, em ordem do maior para  
menor. 

Tabela 2 – Produto Interno Bruto Per Capita por cidade
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Percebe-se que algumas cidades, com menor expressão no PIB total, possuem 
índices significativos, revelando elevado padrão de renda entre os munícipes. Neste 
quesito, o município de Carlos Barbosa obteve o mais alto índice, com R$ 78.474,36 
em 2017, mas adquiriu este status em um processo de evolução contínua e linear, 
como pode ser verificado no Gráfico 2 a seguir. 

Gráfico 2 – Evolução do PIB Per Capita 2010/2017 por cidade.

Fonte: Desenvolvido pela acadêmica.

Por fim, foi realizada análise do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de 
cada município, compreendido por um conjunto de dados que revelam a capacidade 
de fomentar o desenvolvimento da população em vários quesitos. A Tabela 3 a seguir 
descrita informa o IDH por município, do maior para o menor. 

Tabela 3 – Índice de Desenvolvimento Humano por município
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Fonte: Desenvolvido pela acadêmica.

Com exceção do destaque positivo neste quesito para o município de Bento 
Gonçalves e do destaque negativo para o município de Coronel Pilar, os demais 
permanecem em um nível relativamente estável ao longo do tempo. 

Gráfico 3 – Evolução do IDH 2010-2017 por cidade

Fonte: Desenvolvido pela acadêmica.

Por fim, com o objetivo de analisar a correlação entre o PIB Per Capita e o 
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) para os anos em análise, procedeu-se à 
apuração do índice de correlação r de Pearson, que indica se a evolução e um 
indicador tem relação (ou não) com o outro. Desta forma, foram correlacionados os 
dados em cada ano de comparação, evidenciando índices de 0,1915 a 0,2398, o que 
indica não haver correlação entre as variáveis, como pode ser percebido na Tabela 4 a 
seguir.

Tabela 4 – Correlação entre o PIB Per Capita e ao IDH

Ano r de Pearson
2010 0,2160
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2011 0,2398
2012 0,1915
2013 0,2083
2014 0,2157
2015 0,2272
2016 0,2334
2017 0,2161

Fonte: Desenvolvido pela acadêmica.

Isto posto, pode-se concluir que não há relação direta entre a renda per capita
produzida por cada cidade e os índices de desenvolvimento humano, ou seja, outras 
variáveis podem ser responsáveis pela geração do IDH. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo deste trabalho consiste em analisar a expansão e convergência do 
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e do Produto Interno Bruto (PIB) per 
capita da região da AMESNE (Associação dos Municípios da Encosta Superior do 
Nordeste). Os dados referem-se ao período compreendido entre os anos 2010 e 2017. 
Assim, o propósito principal esteve em apurar a relação entre a riqueza produzida 
pelos municípios que compõem a referida região e o IDH desta década.

Para tanto, o objeto de pesquisa buscou a revisão bibliográfica acerca dos 
diversos conceitos e seu modo operacional. Após observar a evolução do PIB per 
capita no Brasil, considerando o nível de riqueza, a demanda e a renda, fez-se o estudo 
dos pilares do IDH, o qual prevê os itens saúde, educação e renda. Por fim, buscou-se 
a relação entre os dois indicadores.

O delineamento da pesquisa qualitativa e exploratória proporcionou a coleta, 
análise e interpretação dos dados. A aplicação prática incluiu a avaliação do PIB por 
cidade, bem como sua evolução e a análise do IDH de cada município. 

A coleta de dados levantados junto ao IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística) permitiu estimar que a região apresentou um PIB de 45,9 bilhões e um 
IDH de 0,746%. Os estudos comparativos apontam que, dentre os 36 municípios do 
Rio Grande do Sul que compõem a base da AMESNE, apenas Caxias do Sul 
ultrapassa os 5 bilhões de reais em termos de PIB, apesar da crise econômica ocorrida 
em 2015. Destaca-se também que Carlos Barbosa, embora com menor expressividade 
no PIB total, obteve o mais alto índice, o que revela um elevado padrão de renda da 
população local.

Visto que o IDH visa revelar a capacidade de fomentar o desenvolvimento da 
população em vários quesitos, destacam-se positivamente, no cenário, Bento 
Gonçalves e, negativamente, Coronel Pilar, sendo que os demais municípios 
permanecem com seus índices estabilizados.

A julgar pela análise efetuada, constata-se que ocorreu um processo evolutivo, 
em termos socioeconômicos tanto em nível estadual quanto municipal. Desse modo, 
conclui-se que os mapas temáticos são essenciais para o desenvolvimento de políticas 
públicas locais e regionais.

Por fim, analisando-se a correlação entre o PIB Per Capita e o Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH) de cada município para cada ano, percebeu-se que 
não há relação direta entre a renda per capita produzida por cada cidade e os índices 
de desenvolvimento humano, ou seja, outras variáveis podem ser responsáveis pela 
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geração do IDH, uma vez que os índices variam entre 0,1915 a 0,2398.
Entre as limitações de estudo, está a lacuna na apuração dos dados, que é 

realizada pelo IBGE de tempos em tempos. Para estudos futuros, recomenda-se a 
análise da correlação do IDH com outras variáveis, como, por exemplo, desempenho 
no Índice de Desenvolvimento Básico da Educação (IDEB), entre outros. 
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